
ATA DA IV REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – COMDICA 

Aos nove dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um, reuniram-se de
forma virtual, no horário de nove horas, os membros do Conselho Municipal de
Defesa  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  -  Comdica,  com  a
participação da Presidente, Maria de Fátima Figueiredo Ferreira; representante
das entidades governamentais: Maria Cristina Cardoso Bezerra (Funci); Ritmia
Mesquita  Florêncio  (SMS);  Lara  Picanço  Menezes  Mesquita  (SME);  Maria
Isabel  Saraiva  Figueira  (SDHDS);  Solange  Rodrigues  Freire  (Regional  III);
Pâmala Paula Cruz (Regional VI). Representantes da sociedade Civil: Cícera
Mapurunga (Fetriece); Antonio Renato Gonçalves Pedrosa (TDH); Márcia Maria
Pinheiro Monte (Visão Mundical); Adriano de Holanda Ribeiro (CNER); Lucia
Maria Ângelo (Associação Santos Dias); Bruno de Sousa Oliveira (CEDECA);
Lucas  Ferreira  Lima  (Projeto  Comunitário  Sorriso  da  Criança);  Fabrícia
Abrantes Braga ( IBLF); Aline Maglla Monteiro Rabelo (IDESC). Técnicos do
Comdica:  Vanessa  Ferrer,  Jéssica  frota,  Thayná  Sá  e  Maria  do  Socorro
Ramalho; Convidados: Jéfferson de Queiroz Maia (Secretário Adjunto da SME),
Francisca Enilce Vieira Rocha ( Gerente da gestão SUAS e Coordendora do
Criança  Feliz  pela  SDHDS);  Emanuella  Feitosa  e  Adriana  Melo  (Saúde  da
Criança  –  SME),  Composição  da  Pauta  da  Reunião:  Abertura;  Leitura  e
Aprovação da Ata da reunião anterior; Informes externos e de cada comissão.
Ordem do Dia: plano de aplicação do FMDCA; gravidez na adolescência e volta
às aulas na rede Municipal de Ensino. Iniciada a Sessão, a Presidente Fátima
Figueiredo  acolheu  a  todos  desejando  boas  vindas  e  saúde  a  todos  os
Conselheiros,Técnicos  e  Convidados.  Em  seguida,  por  solicitação  da
Presidente, a assistente adm. do Comdica Thayná leu a ata que foi aprovada
por todos. Prosseguindo a reunião, a Presidente solicitou que fosse feito os
informes e como não houve nenhum de natureza externa, foi dada a palavra
para  as  comissões  temáticas.  A  única  comissão  que  se  manifestou  foi  a
Comissão  de  Acompanhamento  e  Monitoramento  do  Plano  Municipal  das
Medidas Socioeductivas em meio Aberto que esclareceu sobre a conclusão da
segunda etapa do monitoramento do referido plano no período de 2017/2020,
onde foi dado início a uma apresentação, porém foi solicitado que a mesma
fosse apresentada no final das apresentações das secretarias convidadas, por
não ter sido informada anteriormente e colocada em pauta, pois os informes
das comissões são realizados de uma forma mais objetiva e necessitam ser
breviamente  colocadas  em  pauta;  Mediante  solicitação  da  Secretaria  de
Educação por necessitar fazer a sua apresentação no inicio da pauta, devido o
secretário ter que se ausentar aproximadamente às dez horas para uma outra
reunião agendada anteriormente. a presidente permitiu após pactuação com os
demais membros do colegiado. Jéfferson de Queiroz Maia, Secretário Adjunto
da SME iniciou a apresentação conforme solicitado por esta casa através da
comissão de orçamento e políticas públicas, sobre o “Plano de retorno às aulas



presenciais  na rede municipal  de  educação no  município  de  Fortaleza”  Ele
explicou  com precisão  os  desafios  que  o  município  enfrentou  em 2020,  e
enfrenta  em 2021,  acerca  das  aulas  remotas  na  rede  de  ensino  tanto  na
educação  infantil  como  no  ensino  fundamental,  quando  então,  os  esforços
empreendidos estão sendo no sentido de minimizar os impactos causados pela
não presencialidade.  Apresentou todas as estratégicas e diretrizes adotadas
mediante normatizações municipais para a interação professor x alunos, desde
as aulas remotas,  cumprimento do calendário  escolar,  acompanhamento do
aluno, distribuição de kit’s alimentação, material pedagógico e busca ativa feita
por  36  agentes  de  educação.  Falou  que  em  2020,  dos  135.000  alunos
matriculados no inicio do ano 2020, somente 11 alunos foram reprovados e 196
abandonaram as aulas. Estes casos foram trabalhados pela equipe da SME e
notificados ao Conselho Tutelar. Destes, na busca ativa, somente 07 não foram
localizados. Para o ano 2021, continuam as aulas remotas, respeitando o inicio
do  calendário  escolar.  Falou  que  o  número  de  matriculas  em 2021  foi  de
240.157 alunos e que esse aumento ocorreu devido também pela migração de
outras redes. Na educação infantil foram matriculadas 54.000 crianças. O plano
de  retomada  presencial  deverá  ser  híbrido  e  gradativo,  obedecendo  as
orientações  sanitárias  da  pandemia  Covid  19.  Enquanto  isso,  os  alunos
continuarão recebendo em 2021, os mesmos benefícios de 2020, assim como
chips com recarga mensal e para os alunos que estão concluindo o nono ano,
serão entregues tábletes. Conforme a fala do secretário a apresentação dos
dados  apresentados  será  encaminhada  para  o  Comdica,  onde  será
disponibilizado a todos os conselheiros de direito. Após o final da apresentação
a  presidente  abriu  para  perguntas:  a  primeira  pergunta  foi  feita  pela
Conselheira Márcia Monte no sentido da violência contra as crianças nesse
período tão critico e como está o funcionamento das comissões de proteção na
educação  infantil.  Gostaria  de  ser  informada  também  acerca  dos  tipos  de
violências sofridas pelas crianças; A Conselheira Lúcia Ângelo solicitou que a
apresentação  do  secretário  seja  disponibilizada  para  os  conselheiros  e
contestou sobre alguns dados apresentados pelo relator como a busca ativa e
estrutura  das  escolas  municipais  para  o  retorno  das  aulas  presenciais;  O
conselheiro Bruno sugeriu que o COMDICA acompanhe as estruturas físicas
das  escolas  municipais  e  perguntou  ao  secretário,  como  se  encontra  o
processo das creches conveniadas. O secretário antes de responder explicou a
diferença  de  adaptações  para  a  retomada  das  aulas  presenciais  e
requalificação das escolas. Com relação as adaptações, faltam 05 escolas e a
prefeitura já entregou 40 escolas requalificadas, faltando as demais e que já
existe processo de licitação para tal finalidade. Com relação a busca ativa o
secretário solicitou da conselheira Lúcia o nome da aluna identificada por ela,
para que seja analisado o caso e matricular nas escolas da rede. Disse ainda
que essa aluna poderá está nos 07 alunos (as) não localizados (as). Concluída
a apresentação da SME, a presidente deu prosseguimento a pauta da reunião,
solicitando que a saúde fizesse a sua apresentação, e teve inicio com a Sra.
Emanuela  Feitosa  e  colaboração  de  Adriana  Melo.  Embora  a  conselheira



Ritmeia  tenha  esclarecido  que  a  apresentação  da  Secretaria  Municipal  de
Saúde  -  SMS  trata  do  item  gravidez  na  adolescência,  para  atender  uma
solicitação do Comdica através de oficio, as técnicas responderam sobre um
questionamento acerca do retorno as aulas presenciais pela SME. Explicaram
que a saúde foi parceira da educação no viés orientativo sobre a retomada das
aulas presenciais  e  que há um sistema COVID TRACKER,  que monitora o
índice  de  contaminação  em  ambientes  coletivos,  com  uma  equipe  de
rastreadores que colaboram no entendimento da cadeia de disseminação do
coronavirus.  A  primeira  fase  foi  aplicada  em  agosto/2020  através  de
questionários com os servidores da saúde; a segunda foi aplicada em setembro
nas  escolas  particulares  e  a  terceira  fase  aplicada  com  os  familiares  dos
servidores das unidades básicas de saúde e este sistema foi pensado também
para as escolas públicas, respondendo ao conselheiro Bruno. Passando para a
pauta,  que  é  “gravidez  na  adolescência”,  as  técnicas  acima  descritas  na
apresentação  ressaltaram  que  segundo  dados  do  setor  Saúde  da  Mulher,
setenta por cento da gravidez na adolescência não são planejadas. Algumas
adolescentes enxergam na gravidez uma emancipação social e outros motivos,
enquanto sabemos que a gravidez na adolescência causa vários problemas,
como: evasão escolar, subemprego, pobreza, reincidência de gravidez em 60
por cento.  Em 2020 foi  identificada pela SMS 3.900 adolescentes  grávidas,
porém houve de 2013 a 2020, uma redução de 12%, índice abaixo da média
nacional. Ressaltaram ainda que o maior numero de adolescentes grávidas são
identificadas  nas regionais I  e  V.  Com relação as  perguntas,  a  conselheira
Márcia Monte solicitou esclarecimentos sobre: 1 – Quais os encaminhamentos
dados as adolescentes abaixo de 14 anos que chegam no sistema da saúde, já
que legalmente essas têm direito ao aborto. 2 – se existe levantamento sobre
raça? 3 – Se existe um cruzamento de dados entre saúde e o sistema onlaine
de frequencia da educação? Emanuela esclareceu que cada caso de gravidez
na adolescencia é visto com os familiares e dependendo da situação acontece
a  notificação  aos  Conselhos  Tutelares,  trabalho  esse  realizado  pelas
hospitais/maternidades  de  Fortaleza:  Hospital  e  maternidade  Cesar  Cals;
Hospital Geral; Hospital Gonzaguinha de Messejana; Hospital Nossa senhora
da  Conceição;  Hospital  Dra.  Zilda  Arm  Neuman.  A  técnica  desconhece  o
sistema da Secretaria de Educação ou seja a plataforma da 

freqüência  onlaine.  Devido  o  avançar  da  hora,  foi  sugerido  e  acatado  pelo
colegiado  que  as  apresentações  sobre  gravidez  na  adolescência  pelas
instituições: Funci, SDHDS e SME, bem como a apresentação da Comissão do
SINASE seja na reunião extraordinária no dia 23 do mês em cursos as 9h00.
Pra objetivar as reuniões e favorecer a fala de todos, foi discutido e votado no
colegiado  o  tempo  para  cada  apresentação  e  fala  dos  conselheiros:
apresentação 20 min. e mais 10 min. caso seja necessário. Fala 03 minutos.
Encaminhamentos:  Envio  de  dados  acerca  de  violações  de  direito  de
estudantes durante o período da pandemia: Responsável SME; envio de dados



evasão/abandono escolar – responsável SME; Disponibilização de acesso ao
Sisrec (sistema de monitoramento de infraestrutura das escolas municipais –
responsável  SME;  Informações  sobre  o  andamento  da  Comissão  de
Participação  de  adolescentes  (CPA)  no  Comdica  –  responsável  –  Funci  e
Comdica; Publicação Resolução Meio Aberto aprovada na reunião anterior do
colegiado – Responsável - Comdica; Formalização da secretária executiva do
Comdica – responsável – Condica e Funci; Disponibilização das apresentações
– Responsáveis:  SME e SMS.  Eu,  Maria  Cristina Cardoso Bezerra,  lavrei  a
presente Ata, que será assinada por mim e pelos demais presentes.


